
  
Vitória, 28 de março de 2016. 

 

Ao Ilustríssimo Senhor, 

Helder Barbalho 

Ministro de Estado da Secretaria de Portos da Presidência da República. 

 

Assunto: Alteração da poligonal da área do porto organizado de Vitória/ES. 

 Prezado Senhor,� Os representantes dos trabalhadores no Conselho de Autoridade Portuária do porto organizado de Vitória, Barra do Riacho e Praia Mole,� vem respeitosamente  �
�!�����-se sobre a proposta de alteração da poligonal da área do porto organizado de Vitória pelos fatos e razões que passa a expor.�
1. É fato que o espaço físico situado sobre as águas públicas e, notadamente, nas margens das baías e canais de acesso aos portos é um recurso limitado e deve ser administrado, de acordo com o preconizado pelas políticas de Esta��, na garantia do interesse publico, de maneira a promover o seu uso eficiente e, sobretudo, a segurança�das embarcações &���
��������� ; 

 2. Portanto, ��do o esforço deve ser envidado no sentido de encontrar soluções adequadas� para os conflitos acerca do uso do espaço físico em águas públicas bem como em suas margens, sendo que a sua preservação para a navegação e portos deve ser o objetivo primário em função de sua importância como fator de desenvolvimento nacional1�����
�����local;  3. Assim, logo no conceito aplicado à delimitação da área do porto organizado ��� �������� ��� �� �, �� ��� ������ ������ �������� 
��  �� ��  �
��*����� ��� ��grave equívoco, talvez, decorrente de interpretação, também, equivocada ��� PARECER n. 00158/2015/ASJURSEP/CGU/AGU, ao fazer uma ���
���<
���� ��������� ��� ��
������ ��� ������ ����
������ �� � ����� ��� ������organizado.   



4. Como bem salientado no processo, as atividades portuárias são altamente dinâmicas e, quando da delimitação das poligonais das áreas de porto organizado, deve ser considerada a existência de implantações, aproveitamentos ou atividades urbanas que desrespeitem o previsto nas 
�� ��� ����
��� que ���� � � ��� �� ���#%��� à plena utilização das capacidades operacionais de um porto ou de uma porção do�espaço físico situado em águas públicas;  5. A importância ���������� para as atividades sociais e econômicas ��&��� o constante aprimoramento dos mecanismos que estimulem a� coordenação entre os órgãos de planejamento territorial no 0 ���� federal, estadual e  �
������������
�������� ��� �
�� das normas e a adoção de medidas para regular e controlar as atividades urbanas que se�constituem, ou venham a se constituir, em potenciais riscos a segurança operacional ou que� afetem adversamente a regularidade das operações portuárias;  
6. Um dos principais e, talvez, o único mecanismo de coordenação a ser utilizado pelos organismos de planejamento territorial� e setorial para os portos, nos três níveis federativos, seja a poligonal que delimita da área de porto organizado e seu consequente Plano de Desenvolvimento e @�
�� �
�� do Porto (Art. 17, §2°� Lei n° 12.815/13), este, entendido como sendo uma espécie dos vários tipos de planejamento do Estado como agente normativo e regulador da atividade econômica, inclusive, determinante para o setor público e indicativo para o setor privado, conforme expresso no Art.174, da CF/88.   

 7. Assim, a área do porto organizado deve abranger, também, áreas destinadas a compor um conjunto de superfícies nas quais o aproveitamento e o uso do solo sofrem restrições, como por exemplo, as superfícies limitadoras de obstáculos de auxílio à navegação, para garantir a integridade dos sinais luminosos dos faróis de balizamento do canal ou irradiados do sistema VTMIS - Vessel Traffic Management Information System (Sistema de Gerenciamento e Informação do Tráfego de Embarcações),� sistema de auxílio eletrônico à navegação, destinado a prover a monitoração ativa do tráfego aquaviário.  
 

8. O atual Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto, de 2001, deixou expressa a previsão da área externa contígua ao porto de Praia Mole como área de expansão das instalações portuárias, além do projeto para �
�����#$�������������������������
�� ��� �
��#$�������
�<�
�����
�&�����sítio, inclusive, constante do Plano Mestre/2012. Assim, por ser o PDZP ����� �
�
�����������������+��������
!�� ���'������
����� ��
��������além 



de estar previsto no Plano Mestre 2012, �� ?�������� ��� ���
�/� �
��� ���CODESA, estaria impedida de contestar, em resposta aos quesitos 36 a 40 da Nota Técnica n° 153/2015/CGRDI/DRMP/SPP/SEP/PR, contido à folha 122, que a “CODESA não tem interesse na área, pois o projeto do Porto de 
Águas Profundas (PAP), no estudo de localização, identificou na área situada 
em Interlagos, no Município de Vila Velha como melhor alternativa para 
implantação”, isto, sem adentrar no mérito que a nova área indicada tem restrições urbanísticas e ambientais. Ora, como não tem interesse na superfície em águas públicas, destinada à expansão portuária, que podem ser cedidas para aproveitamento econômico de interesse nacional (Art.18, II, Lei n° 9636/98)? 
 

9. Concluindo, a interpretação legal que serviu de base para a proposta de ������#$���a área do porto organizado, com a alegação que um terminal de uso privado não pode estar contido na área de porto organizado é equivocada, pois está expresso no Art. 59 da Lei n° 12.815/13 a prerrogativa de estar assegurada a continuidade das suas atividades e, portanto, a compatibilidade legal, desde que os termos de autorização e os contratos de adesão sejam adaptados nos termos do Art. 58 da citada Lei. 
 

10. Portanto, a representação dos trabalhadores no Conselho de Autoridade Portuária se manifesta, previamente, ����� �����#$�� ��� ��������� a ser exposta em Audiência Pública, convocada pela Portaria n° 108, de 17/03/2016, publicada no DOU, pg. 2, Seção I, n° 53, de 18/03/2016.   Cordialmente,  �Luiz Fernando Barbosa Santos José Adilson Pereira Ernani Pereira Pinto Cícero Benedito Gonzaga Josué King�Sandy Roberts �


